
ESIÀDO DÀ PÀNÀÍBÀ
PREFEITUNÀ UI'IIICIPÀI DE DUÀS ESIRÀDÀS

,IERMO DE REEERÊNCIÀ

1.0.DO OBJETO
1.1'constitui obieto do presente Têrmo de Referência a pretensai Àquisiçôes parceladas de pneus
diversos, destinadôs aos velculos próprios e rnáquinas pesadas deste Municipio.
1.2.À contrataÇão do foxnecimenlo, objeto deste termo de referência, deverá considêrar os
sêguintês normativos: Lei Fêderat no 14-133, dê 1o de Abril dê 2A27i Lei Compfementar n" 123,
dê 14 dê DêzehLrro dê 2006, Decreto MunicipaL no ?6, dê 14 dê MarÇo de 2023; rnstruçâo Normativa
n" ?3 SEGES/ME, de 30 de Sêtànbro de 2022, e fegislaÇão pertinente, consictêradas as alteraÇõês
posteriores das referidas normas.

. JUgtIFTc'ÀTn/À

. Para a contrataÇão i

.1,À contrataÇão êcimê dêscrita, quê será ptocêssada nos termos destê instnt'nênto,
ecÍficaÇõês técnicas e infoImaÇôes complêmêntarês quê o acompanham, quando for o caso,

justifica-se: Pela ôêcessidade da devida efetivação de compra para suprir dêmanda espêcifica -
ÀquisiÇões paaceladas de pneus diwersos, destinados aos vêículos próprios e máquinas pesadas
deste Municipio -, considerada oportuna ê imprescindível, bem cono lelevante medida de interesse
público; e ainda, pêta necessidade de desênvolvlmênto dê aÇôes continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximizaçáo dos recursos êm refação aos objêtivos
programados, observadas as dirêtrizês ê Ínetas dêfinidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas .
2,2,Pata a êstimativa de quantitativos:
2.2.1..O quantitativo e a respectiva unidadê da presêntê contrataçáo em fuoÇáo do consümo e
utiLizaÇâo provávêis foram devidamente dêfinidos mediante obsêrvância à previsáo da dêmanda a
ser atendida e possiveis a1têraÇÔês êm dêcorrêncla das atividades a serem desênvolvidas e sêus
desdobramentos, bem cono considerando o orÇarnento disponivel e ainda a sequência histórica da
reafizaÇão de despesas semefhantês, quando existente.
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prêsênte contrataÇão, nos têrmos do corrêspondente r-nstlunênto dê ajustê.
5.3.Notificar o Contratado sobre quaLquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviço§. êxercendo a mais ampla e complêta fiscalização, o qué não exire o Contratadode suas responsabil.ldades pactuadas e precej-tos leqai§.
5.4.observar, em compatibifidade com o objeto da càntraçâo, as disposiÇõês dos Arts, 115 a 123da Lei 14 . 133,/ 21 .

4.2.4 participaÇão no certame, portanto, dêve!á ser abêrta a quaisquêr interessados, inclusivê
as Microempresas, Empresas dê pequeno portê e Equipatadôs, nos termos da 1êgislaÇão vigente.

. DÀS OERTGAÇôES DO CONIB.ÀIÀ!ÍIE
'Efêtuar o pagamento rêlatlvo ao objeto contratado êfetivanente r:ealizado, de acordo con as
usulas do rêspêctivo contrato ou outros instrumentos hábêis.
.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da

. DÀS OBRIGÀÇôES DO CONERÀTàDO

'Responsabili-zar-se por tôdos os ônus e obrigaÇôes concernentes à legislaÇão fiscal, clvi1,
butária e trabalhista, bem como por todas as despêsas e compromissos assuLidos, a qualquer
uLo, perante seus fornecedores ou tercêiros em razão da exêcução do objeto contratado-
.substituir, arcando com as dêspesas dêcolrentes, ôs materiais ou selviÇos quê apresentarêm
eitos' alteraçôes, impêrfêiÇóes ou quaisquêr irregularidades discrêpantês às exigências dô
trumento dê ajuate pactuado. ainda quê constatados somênte após o recêbimento ou pagamento.
.Nâo transferir a outrqn, no todo ou em partê, o objeto da contrataÇão, salvo mediante prévia
xp!êssa âutôrizaÇáo do Contxatantê -
.Manter, durante a vigência do contrato ou outros -instrumentos hábeis, em compatibilidade
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com as obrigaÇôes asslnnidas, todas as condiÇões de habilitaÇão ê qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, coôforme o caso, apresentando ao Contlatante os documêntos
nêcessários, semple gue soticitado.
6.5.Emitir Nota Eiscal correspondente à sede ou filial da empresa que êfetivamente palticipou
do certame e conaequêntemente apresentou a documêntaÇáô exig.ida na fasê de habiliLaÇão.
6.6.Executar todas as obrigaÇôês assu,'nidas sêmprê côm observâacia a mêIho]: técnj-ca vigênte,
enquadrando-se, rigorosamente, dêntro dos preceitos legais, normas ê êspecificaÇões técnicas
correspondêntes .
6.7.Observar, êm coftpatibilidade com o objêto da contraÇâo, as disposigôes dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133/21,

.DO RE.À.]USTÀI,IENTO EM §ENTIDO ESTRITO - REÀI'USTE

.Os preÇos contratados sâo fixos e irrêajuatáveis no prazo de um ano.

.Deotro do prêzô dê vigência da contrataÇão ê mêdiantê so.IicitaÇão do Contratado, os prêÇos
poderâo sofrêr reajuste após o interrêgno de r.nn ano/ na mesma proporÇão da variaÇão verificada
nô IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o nês do orÇamento estiflado, exclusivamente para as
obrigaÇões iniciadas ê concluídas após a ocorrência dâ anualidadê.
8-3.Nos reajustes subsequentes ao prireiro, o interregno ninimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último rêajustê.
8-4,No caso dê atrasô ôu não divulgaÇão do iodíce de leajustaftento, o Contratante pagará ao
Contratado â inportância caLculada pela últina variaÇão coohecidâ. liquidando a difêrênÇa
cor!espondêntê tão logo sêja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
aprêsentar memória de cálcu1o rêferente ao rêajustamênto dê prêços do valor rêmanêscentê, sêmprê
que este ocorrer.
8.5,Nas aferições finais. o lndicê utilizado para reajuste sêrá, obrigatoriamente, o dêfinitivo.
8.6,Caso o indice estabêlecido para reajustamênto venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser uti.lizado, sê!á adotado, êm substituiÇáo, o quê vier a ser detêrminado pela
legislaÇão então em vigor.
8,7,Na ausênciê de previsâô LegÍal quanto ao lndice subatituto, as partes elegerão novo indicê
oficiaf, paaa lêajustarnênto do preÇo dô vâlor remanêscênte, por Inêio de termo aditivo.
8.8.O legistro da variação do vâ1or contratual para fazer face ao reajuste dê preÇos poderá ser
rêalizado por: simples apostila.
8.9.O prazo para .êsposta ao pêdj.do de rêstabêfêcimento do eguil-íbrio econômico-financelro,
quando for o Çaso. será de até u-]n mês, contado da data do fornecimênto da documentaÇão
comprobatória do fato imprevisíve1 ou previsíve1 de conaequência incalculávê1, obsexvadas as
disposiÇões dos Arts. 124 a 1,36, da Lei L4.133/21,.

M
9.O.DO PÀGÀÀ'E!C[O

?.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
?'1'O prazo máximo para a êxecuÇão do objeto desta contrataçâo ê que admite prollogaçào nas
condj.Ções ê hipóteses previstas na Lei 14,133/21, êstá abaixo indicado e será considerâdo da
emissão do Pedido dê Cômpra:
7.1.1.Entrega: 20 (vj.nte) dias.
7.2,Sa1vo disposiÇôes em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local paiê a
êntrega, observada a demanda ê oportunidade, aerá na sêde do Contralante ou êm uma das unidades
administrativas, por efe indicada, que compõe a sua estrutura opêracional,
7.3.A vigência da presente contrataÇâo será determinada: I (oito) IIleses, considerada da data dê
assinatura do respectivo instrumento dê ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipótesês e nos
rermos dos Arrs. 105 a 114, da Lei L4.133/2!.
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9.1.O pagâmênto será rêalizadc mediante prôcêssô reqular e
procedimentos adotados, bem como âs disposiÇõês dos Àrts. I4l a I46

êm observancaa as normas e
da Lei L4.733/21, da sesuinte
de adiúplemento.

10 . o . DÀ veRrFrcÀç.ão DÀ eÍJÀuFrcâ.Çã.o rÉcxrca e tcoNôr,rrco-rrNaNcnrna
10.1.Se necessária a ver.ificaÇão da qualificaÇão técnrca e e c onômi co- fiÍla.rce i ra do Licitante, a
documentacão essenclal, sufrciente para conprovar as referidas capacidades, será restrita aquela
dêfinida nos Àrt. 6'7 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamênte.
1C.2. Safiêirta-se quê a documentaÇáo refacionada flos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para
demonstrar a capacidêde do licitantê de rêalizar o objeto eventuafmente pactuado, dividlda em
habilitaÇão jurídica; quafificaÇão técnico-piofissional ê técnico-opeiacionaf; habiLltaÇões
íisca1/ so(riaL e trabafhistai e habilitêÇão econômico- fiDancelra; poderá ser dispênsada, total
ou parciafmente, nas contrataÇões em valores infêriores a unr. quar:to do fimitê para dispensa de
licitâÇãô para compr.as em gêral, conforme as disposiÇõês do Àrt. 10, dc rResmo diploma legaf.

1t.o.oo cnrrÉnlo oe acerreçÁo Do oBJEro
ll.i.Execulada a plesentê contrataÇão ê ôbservadas as condiÇões de adimpfemento c'las obrlgaÇões
pacluadas, os prôcedimêntos e condições para receber o seu objeto pêlo Conlratante obedeceráô,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lêi 14.133/21.

12.o.Dos pRocEDÍMENTos DE rrscÀrrzÀÇÃo a eERENcrÀl,rENTo
12.1.Seráo designados pefo Contratante reprêsentantes com atribr.liÇôes de Gestor e Eiscal do
contrato, i1ôs termos do ArL. 117, àa Lêi L4.L33/21, especiaLmente para acompanhar e fiscalizâr
a sua execuÇáo, respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio
dê infor.maÇões pertinentes a essas atrlbuiÇôes.

13.o.DÀs saNçõns lourxr srR ATrvÀs
13.1.O licitante ou o Contlatêdô será r:esponsabllizado administrativêmênte, facuftada a .lêfesa
no prazo fêgal do lnteressado, pelas infraÇôes pievlstas nô Àrt. 155, da Lei 14.133/21 e sêrão
aplicadas, na forna, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163,
do mêsmo diplôna legaf, as seguintes sanÇÕes: a - advêrtência aplicada exclusivamêntê pefa
infraÇão adrninistr:ativa cle dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato, quando nâo se justificer
a lmposiÇão de penalidade mais grave; b - nulta de mora de 0,5: (zero virgula clnco pôr cênto)
aplicada sobrê o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do objeto da
contrataÇão; c multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraÇões adminlstrativas prêvistas no rêferaido Arat. 155; d - impedimentô de llcitar ê contatar
no âÍüito da AdrninistraÇâo PúblÍca dirêta ê indirêta do ente federaLivo quê tiver aplicadc a
sanÇão, pefo prazô de dols ânos, apljcadê ao respo sávef pefas infraÇões administrâtivas
previstas Ilos incisos II, IIf, IV, V, VI e VII do caput do refêiido Àrt. 155, quando não se
lustiflcar a imposiÇáo de penaliCadê mais qrave; e - decfaraÇão de inidoneicladê para ficitar ou
coô1-r:atar no àrrbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de tôdos os entes federati./os,
pê1o prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infraÇôes administrativas previstas nos
iôcisos VIII, Ix, x, xI ê XII do caput do rêferido Àrt. 155, bem como pefas infraÇõês
administrêtivas previstas nos incisos II, 111, tV, V, VI e VIf do caput do mesmo artigo quê
justifiquem a imposiÇão de penalidade mals grave que a sanÇãô referida no § 40 do referido Àrt,
156, f aplrcaÇào cumufada de cutras saôÇões pr.evistas na Lei L4.133/21.
13.2.Se o valor da muI1,a ou indenizaÇão devida não for r.ecolhido no prazo de 15 dias após a
coaounicaÇão ao Contratado, sêrá êrJtomaticamêntê descontacio da primeira paracela do pagamento a
qrle o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1!õ (um pol cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobracio judicialmente.

14. 0.DÀ COMPENSÀÇÀO FrNÀNCETRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instnrmento, e desde que o
Contratado não tênha concorriclo de atguma foIma para o atrasô, sêrá admitida a comper'saÇào
financeira, devida desde a data fimite fixada par.a o pagamento até a data correspondêntê ao
efetivc pagamento da parcêfa. Os encargos moratórios dêvidos em razão do atraso no paqamento
sêrão calculados com u1'ilizaÇão da sêguinte fór:mufa: EM: N x VP ! I, onde: EM: êncargos
moratórios; N: númêío de dias entre a data prêvlsta para o pagamento e a do êfetivo pagamento;
VP: vafor da parcela a ser paga; ê f: indice de compenseÇão financeira, assim apurado: I =
(TX: 100) : 365, sendo TX: percentual do lPCÀ IBGE acumufado nos úftimos doze meses ou, na
sua falta, um novo indj.ce adotado pelo Governo Eêdera1 que o substit,ra. Na hipóLese do refealílo
indice estabelecido para a compensaÇâo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser Lrtilizado, sêrá adotado, em substituiÇão, o quê vier a ser dêtermlnado pefa
LêgislaÇão eÊtào em vigor.

maneira: Para ocorrer no prazo de tr:inta di.as, contados dc per:iodo

Duas Estradas - PB, 25 de MarÇo de 2A24.

Jos i 1en é1ix Nunês
Secrê1,áiio (a) dê Admini straÇão
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TERMO DÉ REFERÊNCIA _ APROVACÁO

OBJETO: AquisiÇões parceladas de pneus
pesadas destê Municipio.

têleo de Rêfêrência aprovado - Art. 6., XXITI, da

ESTÀDO DÀ PÀRÀiBÀ
PREFEIfi'RÀ MT'NICTPÀI. DE DUÀS ESSRADÀS

GÀBINETE DÀ PREPEITÀ

tomla como se apresenta.

Leí 14.133/21,

diversos, desl,inados aos veiculos próprios e máquinas

1. O.DO TERMO DE RTFERÊNCIÀ
1"1.O referido Têrmo de Referência apresênta os elementos necessários e suficiêntes, com o nivel
de prêcisão adêquados, para a caracter:izaÇão do oblêto da contrataçâo pretendida, de modo a
melhor atender âos iDterêsses e as necessidades da Ad.arinl s t raÇão, rêpresentada pefa sua êstr:utr:1ra
orçlanizaclonal .

2.0. DA ÀPROI,ÀÇÃO
2.1.Fica o Ternc de Referênc1a em tefa apt ovaclo na

ttArt. 6" Pára os fins desta Lei, cor.sid-êrâ-sê-.,,

XXIiI termo de Lefêrência: documerto necessário para a corttratáqão aJê bers e se-rviÇosz qüe
dêr,e corter os sequi,rtês parâÍnetras e elelnentôs descrjtirros:,'

A efaboraÇão do telmo de refêrência, a partir: dos estudos técnicos preliminares, deve conter os
efenentcs necessáriôs ê suiicientes, com nívêl de precisão adequado, para caracterizar o objeto
da fícitaÇão.

Duas Est radas PB, 2 de MarÇo de 2024.

JOYCE RENÀLLY FELIX NUNES
Prêfeita Cons t itucionaf

\

À
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